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Projeto que altera o Código Estadual do Meio Ambiente é discutido
em audiência pública

RESERVAS LEGAIS

REDAÇÃO

A Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT), por meio da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação (CCJR), realizou audiência pública nesta quarta-feira (6), para discutir o Projeto de Lei
Complementar (PLC) 64/2023, que altera o Código Estadual do Meio Ambiente.

De autoria do Poder Executivo, o PLC autoriza a realocação de reserva legal dentro de imóvel rural para
extração de substâncias minerais quando inexistir alternativa locacional para a atividade minerária. 

Estabelece ainda que, caso não exista dentro do imóvel rural vegetação nativa ou regenerada, a realocação
poderá ser autorizada pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente (Sema) em outro local, dentro do mesmo
ambiente, mediante o cumprimento de certas exigências. Para autorização da realocação de reserva legal, o
projeto determina que a área proposta tenha dimensão igual ou superior a 10% da área a ser realocada, entre
outros requisitos.

Durante o debate, representantes do setor de mineração e da Sema, além de alguns deputados estaduais,
advogados e estudiosos posicionaram-se a favor do projeto. Entre os argumentos apresentados, está o de que
a proposta garante um ganho ambiental, uma vez que exige um acréscimo de 10% da área a ser preservada
sob o regime de reserva legal e ainda condiciona a autorização para exploração do minério à realocação da
reserva.

Além disso, os defensores da proposta destacaram a importância do fortalecimento da atividade mineradora
para o desenvolvimento da economia do estado, uma vez que os materiais são utilizados para confecção de
diversos produtos e manutenção de atividades e serviços.

“A mineração é considerada de utilidade pública e também tem interesse social. Quando você pensa em
segurança, segurança alimentar, segurança nas estradas, construção de hospitais, construção de escolas,
construção da ferrovia, escoamento da produção, nada disso se faz sem mineração. A gente precisa que o
setor mineral seja reconhecido como um dos que mais ajudam a economia do nosso estado”, disse
a coordenadora do setor de licenciamento de empreendimentos minerários da Sema, Sheila Klener.

A servidora ressaltou ainda que a proposta foi construída após ampla discussão com engenheiros florestais e
sanitaristas, advogados, agrônomos e, principalmente, com o Ministério Público Estadual (MPE).

“Precisamos que todos entendam que mineração em reserva legal é proibida e que não é isso que estamos
falando aqui. Nós estamos falando de realocação de reserva legal com técnica e legalidade, com o apoio de
instituições jurídicas que nos ajudaram a escrever esse texto”, frisou.

https://www.al.mt.gov.br/proposicao/?tipoPropositura=2&palavraChave=&numeroPropositura=64&ano=2023&autor=&dataPublicacaoInicio=&dataPublicacaoFim=&buscaTextual=&search=
https://www.al.mt.gov.br/proposicao/?tipoPropositura=2&palavraChave=&numeroPropositura=64&ano=2023&autor=&dataPublicacaoInicio=&dataPublicacaoFim=&buscaTextual=&search=


Declararam apoio à proposta os deputados estaduais Gilberto Cattani (PL), Nininho (PSD), Janaina Riva
(MDB), Dilmar Dal’Bosco (União Brasil) e Carlos Avallone (PSDB), que responde pela presidência da
Comissão de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Recursos Minerais da Assembleia Legislativa.

“Trata-se de um projeto ambientalmente correto, que não permite mineração em área de reserva legal. Nós
não estamos fazendo absolutamente nada às escuras, afinal o projeto está desde setembro tramitando na Casa
e está sendo discutido. Quero também apresentar uma informação que muitos não conhecem: se todas as
minerações licenciadas em Mato Grosso pedissem a relocação de área de reserva legal, não daria 4 mil
hectares. Então, eu estou muito tranquilo como presidente da Comissão de Meio Ambiente”, declarou
Avallone.

O presidente da Cooperativa dos Garimpeiros do Vale do Rio Peixoto (Coogavepe), Gilson Camboim,
destacou a impossibilidade de realocação das áreas de minério, o que não ocorre com áreas de reserva legal,
bem como a importância do setor para a economia do estado. “A atividade garimpeira da região do Vale do
Rio Peixoto responde por 4% da produção de ouro legal do país”, acrescentou.

Contrário à proposta, o deputado Wilson Santos apresentou como argumentos a degradação ambiental
causada pela mineração, bem como Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) interposta contra a Lei
Complementar 717/2022 e decisão liminar proferida pela Justiça Estadual suspendendo dispositivos da
referida norma. Sancionada em janeiro do ano passado, a lei tratava de assunto semelhante.

“Essa matéria já foi analisada pelo Poder Judiciário, que expediu uma decisão liminar condenando essa ideia
do governo de Mato Grosso. Há uma liminar dizendo que não pode dar à Sema autonomia para que ela,
sozinha, determine se realoca ou não, se permite ou não área de reserva legal. O Poder Judiciário já está
tratando desse assunto e a aprovação dessa matéria nesta Casa corre o seríssimo risco de não produzir efeito
nenhum, porque está sub judice”, alertou.

Representantes do Observatório Socioambiental de Mato Grosso também manifestaram preocupação quanto
aos possíveis danos ambientais gerados caso o projeto seja aprovado e alegaram existência de
inconstitucionalidades no texto.

“Essa proposta invade a competência Federal sobre a legislação de normas gerais, sobre o Código Florestal, e
também invade a competência da União no sentido de atuar sobre mineração”, afirmou a consultora
jurídica do Observatório Socioambiental de Mato Grosso (Observa), Edilene Fernandes do Amaral.

Cibele Xavier Ribeiro, superintendente do Ibama de Mato Grosso, apontou a insuficiência de áreas passíveis
de compensação ambiental como fator que, segundo ela, poderia inviabilizar a ampliação de 10% da área de
reserva legal a ser realocada, prevista no texto do projeto.

“Onde estará esse ganho de 10%, se não existe área passível de compensação? A gente trabalha com isso o
tempo todo. Muitos dos senhores procuram regularização ambiental e têm o Cadastro Ambiental Rural
muitas vezes reprovado, principalmente por conta da alocação da reserva legal, então esse é um tema a ser
discutido”, salientou.
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